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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. II, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam direito penal e suas problemáticas; 
saúde: direito e judicialização; estado, (des)democratização e atividade legislativa; direitos 
da pessoa com deficiência e dos idosos; família, pobreza e loucura.

Direito penal e suas problemáticas traz análises relevantes sobre deslegitimação do 
princípio da insignificância, execução da pena sem o trânsito em julgado, direito à prisão 
domiciliar negado a mulheres infratoras grávidas, direito penal visto como elemento para 
o estabelecimento de controle social, o encarceramento desenfreado como escravidão 
retextualizada, (cyber)pedofilia, visitação de crianças e adolescentes, estudo realizado em 
presídio mineiro.

Em saúde: direito e judicialização são verificadas contribuições que versam 
judicialização da saúde, federalismo cooperativo e regulamentação do uso da canabis 
medicinal.

No estado, (des)democratização e atividade legislativa são encontradas questões 
sobre responsabilidade dos agentes públicos, processo de desdemocratização e redução 
de participação social, além das proposituras e aprovações de deputadas federais a partir 
das suas perspectivas ideológicas.

Direitos da pessoa com deficiência e dos idosos contempla estudos sobre inclusão 
social e representações.

Família, pobreza e loucura apresenta reflexões sobre alienação parental, ciclo 
transgeracional da pobreza e o holocausto brasileiro no hospital colônia de Barbacena, 
Minas Gerais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho propõe expor 
reflexões sobre o associativismo de um grupo 
de Promotores de Justiça brasileiros que 
tem como proposta garantir direitos sociais a 
pessoas idosas e a pessoas com deficiência. 
Uma arena pública é um lugar de inter-relações 
institucionais e de mobilização política em 
busca de um convencimento público. Quais as 
estratégias estabelecidas pelo grupo para tornar 
visível essas minorias? Como se dar a produção, 
a circulação e a troca de argumentos em favor 
dessas minorias? A proposta metodológica 
do trabalho é uma tentativa de compreensão 
interdisciplinar para pensar a arena pública onde 
ocorrem a lutas dessas minorias e o papel dessa 
associação, buscando uma compreensão da 
dimensão ética desse agir, contextualizando-o 
no âmbito do sistema de justiça brasileiro e das 
relações entre as profissões jurídicas.
PALAVRAS-CHAVE: Associativismo, Ministério 
Público, Direitos Sociais. 

REPRESENTATIONS AND THE SENSES 
OF THE ACTIONS OF THE ASSOCIATION: 

THE NATIONAL ASSOCIATION OF 
MEMBERS OF THE PUBLIC MINISTRY 
FOR THE DEFENSE OF THE RIGHTS 

OF THE ELDERLY AND PERSONS WITH 
DISABILITIES (AMPID).

ABSTRACT: The present work proposes to 
expose reflections on the associativism of a group 
of Brazilian Public Prosecutors whose proposal 
is to guarantee social rights for elderly people 
and people with disabilities. A public arena is a 
place of institutional interrelations and political 
mobilization in search of public convincing. What 
are the strategies established by the group to 
make these minorities visible? How to produce, 
circulate and exchange arguments in favor of 
these minorities? The methodological proposal 
of the work is an attempt at an interdisciplinary 
understanding to think about the public arena 
where the struggles of these minorities occur 
and the role of this association, seeking an 
understanding of the ethical dimension of this 
action, contextualizing it within the scope of the 
Brazilian justice system and relations between 
the legal professions.
KEYWORDS: Associations, Public Prosecutors, 
Social Rights.

1 | 	INTRODUÇÃO
Inicio a discussão, apontando meu lugar 

de trabalho, espaço de onde parti para refletir 
acerca do objeto de estudo – exerço a função 
de Promotor de Justiça em Fortaleza, Estado do 

http://lattes.cnpq.br/4591396683124245


 
Instituições da Democracia, da Cidadania e do Estado de Direito 2 Capítulo 15 172

Ceará e integro a Associação Nacional dos Membros do Ministério Público de Defesa dos 
Direitos dos Idosos e Pessoas com Deficiência (AMPID), o que, de certa forma, intensifica 
a dificuldade de objetivação, embora isso não abarque nenhuma irregularidade, como 
pondera Paugam (2015, p. 22):

Manter uma relação pessoal com seu objeto de estudos amplia a dificuldade 
de objetivação, embora isso não comporte nenhuma anormalidade. É 
inclusive praticamente inevitável que o sociólogo seja atraído pelo estudo de 
fenômenos sociais que o marcaram no passado, ou que ainda o marcam em 
sua experiência cotidiana.

A atuação como Promotor de Justiça na defesa de pessoas idosas e de pessoas 
com deficiência e a vida associativa junto à AMPID marcaram e marcam minha trajetória 
profissional, sendo um dos fatores que me levaram a estudar e investigar sobre esse 
movimento associativo no âmbito do Ministério Público brasileiro. 

Paralelo à minha atuação profissional para a escolha da temática teve como 
inspiração uma motivação mais ampla e não menos importante – a erosão do regime 
democrático ocidental com a diminuição do prestígio de seus protagonistas no âmbito dos 
poderes executivo e legislativo e o consequente enfraquecimento da legitimidade desses 
poderes. 

O contexto de derrocada dos poderes executivo e legislativo, por outro lado, favoreceu 
o crescente protagonismo do poder judiciário/sistema de justiça (juízes, procuradores/
promotores de justiça, defensores públicos, etc) como poder apto a atender as demandas 
de efetivação dos direitos dos cidadãos, em especial dos direitos sociais. 

Nesse ambiente de judicialização da questão social, em muitos países houve o 
incremento das atribuições e empoderamento dos procuradores e promotores de justiça, 
antes consideradas funções menos importantes, como demonstra Dias (2013, p. 89):

[...]A independência do sistema de justiça é cada vez mais importante em 
termos de garantir direitos efetivos aos cidadãos. Isso depende muito da 
capacidade dos tribunais de desempenhar todas as funções atribuídas a eles 
por lei. No entanto, esta capacidade é significativamente influenciada pelos 
meios disponibilizados pelos poderes executivos, pelas leis aprovadas pelo 
legislador e pelos profissionais que trabalham nos tribunais. Assim, em vários 
países, há uma crescente conscientização dos promotores públicos, uma das 
profissões jurídicas consideradas, até recentemente, de menor importância. 
(Tradução livre do autor)

O autor faz referências a várias pesquisas que demonstram a expansão das funções 
dos procuradores/promotores de justiça em diferentes países, e que mesmo adotando 
estruturas diferentes de Ministério Público, ampliaram o leque das atribuições da instituição, 
antes quase sempre limitada à atuação criminal. 

O Brasil encontra-se nesse cenário de fortalecimento do sistema de justiça, em 
especial do Ministério Público.  A Constituição Federal de 1988 ofereceu nova dimensão ao 
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Ministério Público, conceituando-o como uma instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do “regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (art.127, CF).

Esse novo Ministério Público advindo com a Carta Política de 1988 foi fruto de todo 
um movimento crescente pela busca da reconstrução das instituições democráticas do país 
nas últimas três décadas. Segundo Vianna (1999), as demandas e conflitos protagonizados 
por movimentos sociais se tornaram importante referência na reavaliação do funcionamento 
e estrutura da justiça brasileira, sobretudo do Poder Judiciário. 

Ao defender direitos humanos através de reivindicações por emprego, terra, habitação, 
saúde, transporte, melhores valores de benefícios previdenciários (aposentadorias e 
pensões) e educação, tais movimentos sociais contribuíram para o debate em torno da 
necessidade de mudanças legislativas e institucionais que garantissem novos direitos 
individuais e coletivos (metaindividuais).

Entretanto, decorridas três décadas de vigência da Carta de 1988, a efetividade 
do protagonismo do Ministério Público na defesa dos direitos humanos tem sido objeto 
de questionamentos. Recente pesquisa conduzida por Lemgruber (2016) questiona o 
papel do Ministério Público como guardião da democracia brasileira e aponta como um 
dos elementos dessa contestação, a falta de prioridade de atuação do órgão na defesa de 
grupos sociais vulneráveis, entre os quais idosos, pessoas com deficiência, minorias 
étnicas, LGBT. 

Numa outra análise, Da Ros (2015, p. 06) disserta que o Ministério Público 
brasileiro apresenta um elevado custo em comparação com instituições similares de outros 
países. Assim, parece ser relevante estudar o movimento associativo da AMPID que está 
umbilicalmente ligado à atuação do Ministério Público na defesa de idosos e pessoas com 
deficiência.

Passados trinta anos da nova configuração do Ministério Público, qual a avaliação de 
sua atuação na defesa dos direitos humanos, em especial na defesa de idosos e pessoas 
com deficiência?   Por fim, como última justificativa da escolha do objeto da minha pesquisa, 
destaco a escassez de estudos de campo sobre atuação associativa, situação pontuada 
por Cefaï, Veiga e Mota (2011, p. 26) e em especial, pesquisas que tenham uma inspiração 
etnográfica, como a que pretendo realizar. Nesse mesmo sentido, Machado (2007, p.47) 
lembra que o Ministério Público foi a última das instituições do sistema de justiça a suscitar 
investigações sociojurídicas: 

O MP foi a última das organizações integrantes do sistema de justiça a suscitar 
investigações sociojurídicas, as quais são reduzidas, se comparadas com as 
já realizadas sobre o Poder Judiciário e a Polícia. 

Reforçando, o interesse primordial da pesquisa é compreender a dinâmica associativa 
a partir da ideia de criação da AMPID e sua relação com o acesso aos direitos e à justiça 
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por pessoas idosas e pessoas com deficiência no Brasil. Nesse quesito, algumas questões 
se colocam. Primeiro: a) Quem são e o que fazem os atores? b) Com quem e em vista 
de qual ou quais experiências eles desenvolvem suas ações? c) Qual o significado desse 
movimento? d) A ação associativa seria uma estratégia desses membros do ministério 
público, com o fim de buscar efetividade para suas ações, para o seu trabalho? e) Qual o 
alcance das ações desse movimento associativo no processo legislativo e na configuração 
das políticas públicas em prol dessas minorias? f) Como se configuram as interações 
profissionais e os consequentes conflitos intra e interprofissionais decorrentes desse agir 
associativo? g) Quais representações expressam o agir associativo dos associados da 
AMPID?

Diante de tais questões, a pesquisa de campo será fundamental para a obtenção 
das respostas, de modo a elaborar um estudo de caso e a uma análise situacional na seara 
da demanda por direito de grupos minoritários, tendo como um dos autores a AMPID. A 
metodologia desse momento da pesquisa se norteará pela observação direta, entrevistas e 
a análise da documentação da associação. 

2 | 	A AMPID NO CONTEXTO DO ASSOCIATIVISMO
A Associação Nacional dos Membros do Ministério Público de Defesa dos Direitos 

dos Idosos e Pessoas com Deficiência – AMPID foi constituída legalmente no dia 09 de 
janeiro de 2004 e segundo seus estatutos deve buscar ser reconhecida como um espaço 
de articulação política e de excelência em questões relativas ao desenvolvimento científico 
nas áreas de interesse das pessoas idosas e pessoas com deficiência. Apresenta como 
linhas de ação: 

1. O Protagonismo na edição de livros voltados para a pessoa com deficiência 
e pessoa idosa, aproveitando-se das possibilidades do recém-criado SELO 
INCLUSIVO; 

2. A atuação junto ao Congresso Nacional nas questões voltadas para a pessoa 
com deficiência e pessoa idosa, em audiências com os parlamentares, em notas 
circunstanciadas sobre os projetos de lei em curso; 

3. A atuação junto a Organismos Internacionais (OEA, ONU) e encaminhando 
denúncias; 

4. A Promoção de parcerias com associações e entidades voltadas aos temas afetos;

5. A atualização de página eletrônica e criando veículo oficial de comunicação 
nacional; 

6. O Dialogo permanentemente com os órgãos institucionais (PGJ, PGR, PGT, CNJ, 
CNMP, Promotorias, Grupos de Trabalho e Coordenadorias);

7. A Intensificação da participação representativa nos Conselhos Nacional de 
Direitos (CONADE, CNDI); e
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8. A Busca da representatividade também nos conselhos de direitos similares em 
âmbito estadual e municipal, com a participação direta do associado local. 

Segundo dados publicados pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
em 2017 o Ministério Público Brasileiro contava com 13.044 cargos de membros providos. 
Nesse universo, a AMPID possui apenas 133 (cento e trinta e três) associados, constituindo-
se o micro universo a ser pesquisado. 

A primeira dificuldade que enfrentei no início da pesquisa desse movimento 
associativo foi determinar qual fundamentação teórica a ser adotada e em qual direção focar 
meus questionamentos, a fim de bem situá-lo e analisá-lo no amplo contexto associativo 
composto por associações voluntárias, organizações comunitárias, organizações não 
governamentais, organizações sociais (OS), associações profissionais, sindicatos etc.

Neste percurso foram significativas as ponderações e advertências epistemológicas 
de Cefaï, Veiga e Mota (2011, p. 18) no sentido de que uma pesquisa sobre associações 
deve também “ser uma microssociologia ou uma antropologia dos laços civis e dos 
engajamentos cívicos, e inclua uma dimensão de análise de formação dos problemas 
públicos e do regulamento do direito, dos conflitos e dos litígios”.

Em consonância com seus estatutos, podem se associar à AMPID qualquer membro 
do Ministério Público brasileiro, ativo ou aposentado. Seguindo os passos de Cefaï, Veiga 
e Mota (2011, p.12), parece ser pertinente proceder a uma análise situacional do enredo 
associativo através de uma microssociologia (Georg Simmel e Erving Goffman) a fim de 
procurar identificar situações de desigualdade, de discriminação...  e a partir de um olhar 
sociológico que tenha a sensibilidade capaz de identificar a dimensão simbólica, mítica, 
ritual e dramática em face das experiências individuais e coletivas dos atores do movimento 
associativo. É o fazer sentido da experiência de si, do outro e do mundo. 

As associações são lócus de sociabilidade e de socialização e a microssociologia 
é ideal para uma análise das interações e conversações, e como bem ilustrado por Cefaï, 
Veiga e Mota (2011, p.13), permitem visualizar com muita perspicuidade a dualidade 
simmeliana da ponte e da porta, ora ligando pessoas, ora separando-as. 

As associações associam mais também dissociam. A AMPID somente permite o 
ingresso em seu quadro de associados aos membros do Ministério Público brasileiro, sendo 
que já foi discutida entre seus membros, a oportunidade de propiciar-se à associação de 
outros profissionais que trabalham com as temáticas do idoso e da pessoa com deficiência, 
inclusive de técnicos que estão na própria instituição, o que foi rechaçado pela maioria dos 
associados.

Qual a motivação dessa postura hermética? Eis uma porta a ser desvendada. Por 
outro lado, mantém laços estratégicos com outras instituições que militam na defesa de 
pessoas idosas e pessoas com deficiência, como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
Comissões do Idoso e da Pessoa com Deficiência, Associação Nacional dos Defensores 
Públicos (ANADEP), a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionista (COBAP), a 
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Federação Nacional das APAEs (FENAPAES), a Federação Brasileira das Associações de 
Síndrome de Down, dentre outras. O que suscita e como são construídas essas pontes?

Mas ao pensar em uma abordagem teórica microssociológica para tentar 
compreender o movimento associativo da AMPID me deparei com a advertência de que as 
discussões sociológicas são marcadas por dicotomias: objetivismo/subjetivismo; estrutura/
ação; macro/micro, mas que essas perspectivas podem ser relativizadas. 

Bourdieu (2010) se afasta de uma análise macrossociológica que identifica o 
indivíduo como um mero cumpridor de normas, no entanto, recorre a uma interpretação 
macro e micro ao trabalhar com as categorias habitus e de campo.   

O conceito de habitus pressupõe a ação individual, mas também é formado pela 
ideia de memória social, sendo esta um sistema de disposições duráveis que funcionam 
como estruturas que guiam e condicionam a ação dos indivíduos. O habitus compreende 
um conjunto de disposições (atitudes e comportamentos) vindas do seio familiar, escolar e 
da classe social (condições materiais) entranhado no inconsciente do indivíduo desde sua 
infância, que norteará sua conduta individual e social, o seu modo de ser e ver o mundo e 
o seu modo de interferir na vida social. 

Assim, ao formular a questão: quem são e o que fazem os atores e protagonistas 
do movimento associativo - AMPID, a categoria habitus guiará a minha análise no sentido 
de pesquisar a “origem social” dos atores e perceber a relação entre essa origem e seu 
sentido da experiência de si, do outro e do mundo. Mas o interessante na perspectiva 
de Bourdieu é que essa estrutura condicionante não aprisiona o homem que dispõe da 
possibilidade de agir, de buscar a transformação social independentemente de seu habitus, 
e nesse ponto faz-se presente a importância da categoria “campo”. 

O agir dos atores do movimento associativo AMPID nasce dentro do campo jurídico, 
que nas palavras de Bourdieu (2010, p.212), “é o lugar de concorrência pelo monopólio de 
dizer o direito”. Esse lugar é lugar de lutas, uma arena onde está em jogo uma constante 
concorrência entre os agentes que ocupam as diversas posições, onde ocorrem os conflitos 
por interesses específicos, onde se dão relações de poder entre os agentes. 

Como se caracteriza, então, o enredo associativo da AMPID no campo jurídico para 
a produção/interpretação e defesa do direito da pessoa idosa e do direito da pessoa com 
deficiência? Como se estabelece a integração, a cooperação, a concorrência e os conflitos 
entre a AMPID e as outras instituições do mesmo campo jurídico (Ordem dos Advogados 
do Brasil-OAB, Defensoria Pública, Poder Judiciário...) para o mesmo fim?

Acontece que esta associação não age somente no campo jurídico, interage e se 
relaciona com outras associações e instituições de outros campos sociais em uma arena 
interorganizacional. De acordo com Bourdieu (2010) há uma disputa entre campos sociais 
diferentes nos quais os atores são detentores do monopólio do poder ou capital simbólico 
de seu respectivo campo e entram em conflito pelo poder simbólico a fim de impor sua 
ideologia e autoridade sobre os outros campos sociais. Nas palavras de Bourdieu (2010, 
p.107):  
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O capital simbólico é uma propriedade qualquer (de qualquer tipo de capital, 
físico, econômico, cultural, social), percebida pelos agentes sociais cujas 
categorias de percepção são tais que eles podem entendê-las (percebê-las) 
e reconhecê-las, atribuindo-lhes valor.

A fim de ilustrar essa assertiva do autor ora referido, vejamos que no caso do 
movimento associativo AMPID, seus atores são detentores do poder simbólico jurídico 
(campo jurídico) e se relacionam com instituições de outros campos sociais, cujos atores 
são detentores de outros saberes, poderes simbólicos, como por exemplo, médicos, 
enfermeiros, psicólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas (campo da saúde), que 
trabalham e dominam um saber sobre a “condição do envelhecimento e das deficiências”, 
e também militam na defesa dos direitos da pessoa idosa ou da pessoa com deficiência. 
Tentar descrever o enredo associativo da AMPID nos diversos campos sociais e suas 
implicações é o desafio da minha pesquisa.

A economia dos bens simbólicos proposta por Bourdieu (2010, p.157) pode oferecer 
pistas sobre a motivação dos associados que criaram e mantém a atuação da AMPID. Apesar 
de constar nos estatutos da associação é preciso ouvir os protagonistas do movimento 
associativo. Qual ou quais são as suas motivações ditas e não ditas? Apesar da natureza 
jurídica privada da associação seus associados pertencem ao campo jurídico/burocrático, 
espaço de denegação da economia, através dos conceitos de “serviço público” e “interesse 
público” que pressupõe um desinteresse por lucro econômico, político ou simbólico desses 
associados. Na mesma direção ponderam Cefaï, Veiga e Mota (201, p. 34):

Quanto ao tipo de engajamento dos membros, não tem por razão declarada 
a pesquisa estratégica voltada para um lucro econômico, político ou 
simbólico. Não é somente o gosto pelo dinheiro, pelo poder ou pelo prestígio 
que mobiliza os membros da associação. Os motivos recorrentes são seus 
sensos de responsabilidade e de solidariedade, sua recusa à injustiça social, 
sua preocupação com o bem público, sua indignação contra a negligência 
política, seu desejo de participar dos assuntos públicos, sua ligação à vida 
do bairro etc

Quaisquer que sejam as motivações a serem dadas, parece factível o possível liame 
dessas motivações com a questão do acesso aos direitos ou mesmo ao sistema de justiça 
por essas minorias. Outra variável para o trabalho de campo. 

A Sociologia das profissões é outra importante referência teórica na busca de pistas 
para uma interpretação do enredo associativo e das relações interorganizacionais da 
AMPID. Os movimentos associativos são marcados por conflitos e por visões institucionais 
diferentes. Quais os caminhos e discussões que conduziram a formação e a atuação da 
associação? 

Essas disputas começam antes da formação da associação, se configuram no 
interior da própria instituição Ministério Público, havendo uma persistente tensão em razão 
de visões institucionais diferentes, tensões essas que continuam no âmbito da militância 
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associativa. Bonelli (2002, p. 24) ao estudar instituições do sistema de justiça paulista 
identifica disputas internas em torno do conteúdo da ideologia profissional dominante: “Tal 
como encontrado entre os advogados e os juízes, os promotores e procuradores enfrentam 
disputas internas sobre o conteúdo da ideologia profissional que predomina no grupo”. 

Qual a ideologia profissional dos primeiros associados que criaram a AMPID? Qual 
a influência dessa ideologia na criação da associação? Quais as tensões ideológicas 
vivenciadas na atuação associativa em torno da defesa dessas minorias? 

A mesma autora, Bonelli (1988, p. 13), relaciona as disputas inter-profissionais com 
a proximidade entre as profissões no sistema de justiça, no “mundo do direito”: 

Os tipos de conflitos observados nesta pesquisa apontam para a existência de 
maior tensão entre aqueles que estão em posições mais próximas, reforçando 
a noção de que é a proximidade nos lugares ocupados no sistema das 
profissões que aumenta a disputa entre eles. É possível se detectar a distância 
entre as posições profissionais, em função da forma mais amena, mais cordial 
ou mais externa com que os entrevistados se referem às profissões que atuam 
no mundo do direito. Esta distância é detectada principalmente na hierarquia 
ocupacional. O contato entre auxiliares judiciais e juízes é espacialmente 
próximo, mas é socialmente distante. As questões que provocam a 
manifestação de opiniões mais veementes e conflituosas são aquelas cuja 
proximidade profissional as coloca em disputa, seja jurisdicionalmente, seja 
negando-lhe a aceitação desejada através da contestação contínua

O movimento associativo da AMPID mantém uma estreita relação de proximidade 
profissional pelo menos com outras duas associações de atores do campo jurídico, no 
caso, com a Associação Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP) e com a Ordem dos 
Advogados do Brasil-OAB. Quais os possíveis conflitos decorrentes dessa proximidade 
profissional/ associativa? 

3 | 	O ENREDO ASSOCIATIVO DA AMPID EM DUAS ARENAS PÚBLICAS.
O recorte da pesquisa quanto à ação associativa da AMPID se dará em relação à sua 

atuação em duas arenas públicas que têm como função primordial, o acompanhamento e a 
avaliação (controle social) das políticas públicas em âmbito nacional para idosos e pessoas 
com deficiência, no caso, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDI) e o 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Conade), ambas vinculadas ao 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 

Segundo o site do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, o  
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDI) é um órgão superior de natureza 
e deliberação colegiada, permanente, paritário e integrante da estrutura regimental do 
Ministério . Cabe a ele elaborar as diretrizes para a formulação e implementação da Política 
Nacional da Pessoa Idosa.

Ainda de acordo com o site, criado em 13 de maio de 2002:
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O CNDI contabilizou avanços importantes na política de promoção dos direitos 
das pessoas idosas no país. Entre eles, destaca-se a criação do Estatuto 
da Pessoa Idosa, instrumento que assegura direitos especiais e institui 
programas de promoção da qualidade de vida desta parcela da população.

Por sua vez, informa o mesmo Ministério que o Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência (Conade) é um órgão superior de deliberação colegiada, criado 
para acompanhar e avaliar o desenvolvimento de uma política nacional para inclusão da 
pessoa com deficiência e das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência 
social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer e política urbana dirigidos a esse grupo 
social.

O Conade foi criado no âmbito do Ministério da Justiça (MJ), em 1 de junho de 
1999, através do Decreto 3.076/1999. Em 2003, a Lei 10.683, de 28/05/2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, trouxe em seu artigo 
24 a menção do Conade como parte da estrutura do governo, vinculada a então Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos.

Antes de qualquer palavra sobre a atuação da AMPID nesses dois conselhos de 
direitos se faz necessária fazer uma apresentação dessas arenas públicas no cenário 
institucional brasileiro de produção e controle das políticas públicas.

Discorrer sobre os conselhos de direitos ou conselhos gestores é falar sobre 
“participação política”, participação essa que busca uma gestão mais democrática e 
equânime das políticas públicas em favor da coletividade. Conforme argumenta Gohn 
(2011, p. 9/10) esses conselhos significam uma mudança na forma de participação na 
recente história brasileira e uma das formas de constituição de sujeitos democráticos: 

A possibilidade de elaboração de políticas de inclusão dos setores excluídos, 
social e economicamente, da realidade brasileira, em processos de 
deliberações e decisões dos destinos das políticas governamentais, recoloca 
o tema da participação da participação na esfera pública, assim como repõe o 
tema da constituição de sujeitos para a construção de projetos democráticos. 
Temos como uma de nossas hipóteses que os conselhos são uma das formas 
de constituição de sujeitos democráticos.

A Constituição Federal de 1988 introduziu profundas mudanças na forma de atuação 
do Estado brasileiro.  A possibilidade da constituição desses sujeitos democráticos e de 
uma nova cidadania se materializa na construção de políticas públicas, com alicerces 
fundados em um dos princípios constitucionais mais caros à Constituição Federal de 1988: 
a soberania popular. Na Carta de 1988 há uma corresponsabilidade da sociedade civil, 
claramente demarcada, na construção das políticas públicas como expressão do exercício 
da cidadania, um dos fundamentos da república (art.1º,II): seguridade social (art.194, inciso 
VII); saúde (art.198, inciso III); assistência social (art.204, inciso II); educação (art.205); 
cultura (215); proteção do patrimônio histórico cultural (art.216, § 1º); pessoas com 
deficiência (art.227, inciso II); direitos do idoso (art.230); índios (art.232).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3076.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.683.htm
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Essa alternativa para a construção de uma nova legitimidade popular, com 
verdadeira e autêntica contribuição cidadã tem como um de suas possibilidades, a atuação 
desses Conselhos, espaços públicos em que governo e sociedade devem trabalhar em 
favor de políticas públicas democráticas. Bonavides (2003, p. 19) ao elucubrar sobre uma 
Teoria Constitucional da Democracia Participativa defende a importância de se redimir a 
cidadania: 

A queda de legitimidade dos órgãos legislativos e executivos se faz patente, 
profunda, irreparável nos moldes vigentes. Urge introduzir, pois o mais 
cedo possível a nova legitimidade, cuja base recomposta é novamente, a 
cidadania, mas a cidadania redimida, sem os percalços que lhe inibem a ação 
soberana, sem a perversão representativa, sem o falseamento de vontade, 
sem as imperfeições conducentes às infidelidades do mandato e aos abusos 
da representação

Tal corresponsabilidade da sociedade na elaboração e fiscalização das políticas 
públicas representaria uma estratégia que tornaria viável essa nova legitimidade e 
contribuiria para redimir a cidadania da sua passividade política. A princípio, qual a relação 
institucional que o Ministério Público tem com esses conselhos de direitos? Os membros 
do Ministério Público podem participar desses conselhos gestores? Na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº3463/RJ, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a 
instituição pode participar dos conselhos, mas tão somente na condição de “convidado” e 
sem “direito a voto”: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 51 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

1. O rol de atribuições conferidas ao Ministério Público pelo art. 129 da 
Constituição Federal não constitui numerus clausus. O inciso IX do mesmo 
artigo permite ao Ministério Público “exercer outras funções que lhe forem 
conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a 
representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas”.

2. O art. 51 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro não confere competência ao Ministério Público fluminense, 
mas apenas cria o Conselho Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente, 
garantindo a possibilidade de participação do Ministério Público. 
Possibilidade que se reputa constitucional porque, entre os direitos 
constitucionais sob a vigilância tutelar do Ministério Público, sobreleva 
a defesa da criança e do adolescente. Participação que se dá, porém, 
apenas na condição de membro convidado e sem direito a voto.

3. Inconstitucionalidade da expressão “Poder Judiciário”, porquanto a 
participação de membro do Poder Judicante em Conselho administrativo tem 
a potencialidade de quebrantar a necessária garantia de imparcialidade do 
julgador.
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4. Ação que se julga parcialmente procedente para: a) conferir interpretação 
conforme à Constituição ao parágrafo único do art. 51 do ADCT da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro a fim de assentar que a participação 
do Ministério Público no Conselho Estadual de Defesa da Criança e do 
Adolescente deve se dar na condição de membro convidado sem direito 
a voto; b) declarar a inconstitucionalidade da expressão “Poder Judiciário”. 
(grifei). 

Ora, se esses conselhos são instrumentos viabilizadores da eficiência das 
políticas públicas, o Ministério Público tem a responsabilidade de fiscalizar o seu regular 
funcionamento, zelando para que cumpra suas funções a contento, daí o entendimento do 
STF de que seus membros não devem ter poder deliberativo quando o compuserem. 

Essa é a opinião do Grupo Nacional de Membros do Ministério Público (GNMP):

Se o Ministério Público é defensor do regime democrático e do povo brasileiro, 
conforme previsão constitucional (artigo 127 da Constituição da República), 
evidentemente que todos os espaços democráticos abertos à participação da 
sociedade civil devem ser fiscalizados pelos membros da instituição em todos 
os níveis e ramos. Um desses espaços reside nos Conselhos Sociais (também 
conhecidos como Conselhos de Direitos ou Conselhos Gestores), órgãos 
colegiados que exercem controle e monitoramento de políticas públicas, 
mesclando membros governamentais e membros não governamentais, que 
nada mais são do que representantes da sociedade civil.

O movimento associativo da AMPID ao indicar membros e, efetivamente, participar 
de dois conselhos nacionais – Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) e Conselho 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Conade) se afasta dessa posição de 
agente fiscalizador e passa à condição de ator político nessas arenas públicas. Como a 
cúpula do Ministério Público analisa esse movimento? Qual a influência e contribuições da 
AMPID no âmbito desses conselhos nacionais? Como os outros conselheiros e instituições/
associações vêm à atuação dos representantes da AMPID nessas arenas? 

Enquanto terminava de escrever esse texto, o Presidente da República decretou 
o que chamou de “revogaço”, Decreto 9.759, de 11 de 2019, extinguindo colegiados da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, entre os quais, o Conselho 
Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) e o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (Conade). A justificativa do presidente foi a seguinte (Reportagem da UOL):

Gigantesca economia, desburocratização e redução do poder de entidades 
aparelhadas politicamente usando nomes bonitos para impor suas vontades, 
ignorando a lei e atrapalhando propositalmente o desenvolvimento do Brasil, 
não se importando com as reais necessidades da população. 

A justificativa do Presidente da República para a extinção dos conselhos nos remete 
a pergunta do 19º Congresso Brasileiro de Sociologia: Em que sociedade vivemos?  
Nesse contexto de desconstrução de instrumentos da democracia participativa por parte 
de um governo conservador e de ultradireita, se justifica pesquisar sobre o movimento 
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associativo da AMPID que se insere no espaço público como um ator político na elaboração 
das políticas públicas, revelando-se um desafio a ser pensado pela Sociologia. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao longo do texto descrevemos as linhas gerais da minha pesquisa As 

Representações e os sentidos das ações do associativismo: a Associação Nacional 
os Membros do Ministério Público de Defesa dos Direitos dos Idosos e Pessoas com 
Deficiência (AMPID) de doutoramento no Programa de Sociologia e Direito da Universidade 
Federal Fluminense- UFF. 

Nas últimas décadas houve o incremento no país por demandas de políticas 
públicas que atendam idosos e pessoas com deficiência. O envelhecimento populacional é 
um fenômeno mundial e levou organismos internacionais como a Organização das Nações 
Unidas (ONU) a realizar Conferências para discutir a questão com os estados-membros 
e elaborar documentos afirmadores da necessidade da preparação das nações para 
enfrentar o desafio do envelhecimento com dignidade. 

No mesmo plano dos organismos internacionais, as pessoas com deficiência têm 
lutado pela afirmação de direitos. Esses movimentos favoreceram a partir da constituição 
de 1988, o reconhecimento desses grupos vulneráveis e a elaboração de uma legislação 
específica, como o Estatuto do Idoso e a Lei Brasileira de Inclusão. 

No âmbito do sistema de justiça brasileiro foram criadas instâncias administrativas 
e judiciais para atender a demanda desses grupos vulneráveis, isso em um contexto de 
enfraquecimento dos poderes executivo e legislativo, e de crescente protagonismo do 
poder judiciário/sistema de justiça (juízes, procuradores/promotores de justiça, defensores 
públicos, etc) como poder apto a atender as demandas de efetivação dos direitos dos 
cidadãos, em especial dos direitos sociais. 

Nesse ambiente de judicialização da questão social, em muitos países houve o 
incremento das atribuições e empoderamento dos procuradores e promotores de justiça 
que passaram a atuar como importantes atores na persecução por efetividade dos direitos 
sociais. 

Entretanto, decorridas três décadas de vigência da Carta de 1988, a efetividade 
do protagonismo do Ministério Público na defesa dos direitos humanos tem sido alvo de 
questionamentos, devendo-se destacar a crítica quanto a falta de prioridade de atuação 
do órgão na defesa de grupos sociais vulneráveis, entre os quais idosos, pessoas com 
deficiência, minorias étnicas, LGBT.

Desse modo, o interesse primordial da pesquisa é compreender a dinâmica 
associativa de um grupo de membros Ministério Público brasileiro (AMPID), a partir da 
ideia de sua idealização e criação da AMPID e de sua relação com o acesso aos direitos e 
à justiça por pessoas idosas e pessoas com deficiência no Brasil. 
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O presente texto aponta a fundamentação teórica a ser adotada e o direcionamento 
dos questionamentos da pesquisa, que passará na perspectiva de Cefaï, Veiga e Mota 
(2011, p.12) por uma microssociologia ou uma antropologia dos laços civis (Georg Simmel e 
Erving Goffman), procurando compreender a formação de um problema da agenda pública 
(o acesso aos direitos sociais de idosos e pessoas com deficiência) no espaço de duas 
arenas públicas, onde a AMPID é uma de seus atores: O Conselho Nacional dos Direitos do 
Idoso (CNDI) e o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CONADE). 
Essas arenas são importantes instâncias de controle social da formulação das políticas 
públicas para esses segmentos da população e são arenas marcadas pela cooperação, 
mas também pelos conflitos e litígios.  

A proposta teórica de Bourdieu contribuirá na pesquisa com três categorias 
fundamentais: Habitus, campo de poder e capital simbólico. A Sociologia das profissões 
Bonelli (1988, 2002)  será outra importante referência teórica na busca de pistas para uma 
interpretação do enredo associativo e das relações interorganizacionais da AMPID.

A pesquisa de campo será fundamental para a obtenção das respostas às questões 
acima colocadas, de modo a elaborar um estudo de caso e a uma análise situacional na 
seara da demanda por direito de grupos minoritários, tendo como um dos autores a AMPID. 
A metodologia desse momento da pesquisa se norteará pela observação direta, entrevistas 
e a análise da documentação da associação. 
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